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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2026 

 

Torna público aos interessados que, na data, horário e local abaixo indicados realizará 

DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133 de 01/04/2021 e das 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

DAS INFORMAÇÕES PARA O PROCEDIMENTO: 

 

Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MONTAGEM DE 

ESTRUTURA DESTINADA À REALIZAÇÃO 

DO 1º FESTIVAL DO QUEIJO DO 

TERRITÓRIO DA BACIA DO JACUÍPE. 

Critério de Julgamento MENOR PREÇO POR LOTE. 

Base Legal LEI 14.133/2021. 

O intervalo mínimo de diferença 

de valores ou percentuais entre os 

lances 

1% (UM POR CENTO). 

Data da sessão DIA 16/04/2026. 

Horário: 08:30H ÀS 14:30H, (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 

Processo Administrativo  Nº 024/2026. 

Dotação(ões) Orçamentária(s) Órgão: 01 - Consórcio Público Jacuípe 

UO: 01001 - Secretaria Executiva 

Atividade: 2010 – Promoção de Exposição e Feiras  

Elemento: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de 
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Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 1701 – Outras Transferências de Convênios 

ou Instrumentos Congêneres dos Estados. 

Contato para informações 

técnicas 

EMAIL: licitacao@consorciojacuipe.ba.gov.br ou 

telefone para contato: (74) 3651-2064. 

Local da sessão Endereço eletrônico: www.licitanet.com.br 

 

1. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

1.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante o Sistema do 

Licitanet, no site www.licitanet.com.br, com a solicitação de login e senha de acesso pelo 

interessado. 

 

1.2. A participação na presente dispensa eletrônica implica a responsabilidade do 

interessado e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta Dispensa. 

 

1.3. O fornecedor responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da dispensa por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os fornecedores: 

 

a) cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta dispensa; 

 

b) que atendam todas as condições deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar 

n.º 123, de 2006. 

 

2.3. Não poderão participar desta contratação os fornecedores: 
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a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

 

b) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9.º da Lei n.º 14.133/21; 

 

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

 

2.4. Como condição para participação na Dispensa Eletrônica, o interessado deve enviar 

declaração devidamente assinada, informando: 

 

2.4.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos; 

 

2.4.2. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências; 

 

2.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

2.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir dos 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7.º, XXXIII, da Constituição Federal; 

 

2.4.5. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 
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2.4.6. que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de  julho de 1991, se couber. 

 

2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

fornecedor às sanções previstas em lei e neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO 

DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca, o fabricante, o modelo do produto/material/equipamento, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento e/ou na prestação dos serviços do objeto; 

 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro               pretexto. 

 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto ou executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

3.7. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.7.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto 

neste aviso. 

 

3.7.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

3.8. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

 

3.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 

vencedor. 

 

3.11. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

http://www.consorciojacuipe.ba.gov.br/


 

CONSÓRCIO JACUÍPE – Consorcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Jacuípe  

CNPJ: 16.749.050/0001-06, Praça Nove de Maio - Bairro Nova Morada - 44.695-000 – Capim Grosso - BA 

www.consorciojacuipe.ba.gov.br Tel. (74) 3651-2064 

 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de        

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários. 

 

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

 

4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 
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5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação. 

 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em                           seus 

anexos; 

5.6. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 

5.6.1. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.6.2. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso                     ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços      

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

5.8. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

5.8.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, 

conforme as especificidades do mercado  correspondente; 

 

5.8.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

5.8.3. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

a Lei. 
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5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

 

5.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas.       Considera-

se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 

5.14.1. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado que não alterem a substância das propostas; 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 
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das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União, Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e inelegibilidade - CNCIA, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça e Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de 

Contas da União - TCU por meio da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público. 

 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado o fornecedor inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

6.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

 

6.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.3.1. Cédula de identidade, no caso de pessoa física; 

6.3.2. Registro individual, no caso de empresa individual; 

6.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais; 

6.3.4. Documento de identificação do sócio. 

 

6.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

c) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 

Previdenciárias);  

d) Certidão negativa da Fazenda Municipal da sede do interessado;  

e) Certidão negativa da Fazenda Estadual;  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 

12.440/2011; Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal.  

 

7. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado                      à 

autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no 

que couber, o disposto no art. 71 da Lei n.º 14.133/21. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua                      

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

 

8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de                     empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

8.3. O aceite da nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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8.3.1. referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de                                 negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei n.º 14.133/21; 

 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas                nos 

artigos 137 e 138 da Lei n.º 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o informado no Termo de Referência, anexo           

a este Aviso de Contratação Direta. 

 

8.5. A assinatura do Termo de Contrato poderá ser realizada pelo próprio Sistema do 

Licitanet. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Licitanet, bem como no diário oficial do 

Consórcio Jacuípe; 

 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

9.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 
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9.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

 

9.5. As providências referidas no subitem anterior poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

9.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

9.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus                   

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

9.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça  a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

9.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

9.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do fornecedor em 

relação à habilitação jurídica e habilitação fiscal será verificada por meio do SICAF 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n.º 03, de 2018, nos documentos por 

ele abrangido, ou, ainda, dos documentos anexados ao sistema. 
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9.11.1. A interessada, para efeitos de habilitação, mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF. 

 

9.11.2. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.11.3. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de 

expedição não superior a 6 (seis) meses. 

 

9.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 

no prazo estabelecido pelo Consórcio Somente haverá a necessidade de comprovação do 

preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.14. Se a empresa for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se a empresa for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem                         emitidos somente em nome 

da matriz. 

 

9.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.15. A empresa que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei 

Complementar n.º 123/06 e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, pagamento ou 
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parcelamento do débito, em até 5 (cinco) dias úteis a contar do momento em que for declarada 

vencedora. 

 

9.15.1. O prazo citado poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 

da Administração, desde que seja requerido pelo fornecedor durante o transcurso do respectivo 

prazo. 

 

9.15.2. O benefício não eximirá o fornecedor de apresentar todos os documentos 

exigidos para efeito da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ainda que possua 

alguma restrição. 

 

9.15.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência 

do direito à contratação. 

 

9.15.4. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do fornecedor, sendo facultada a convocação dos fornecedores 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006 com alguma restrição na documentação fiscal 

e/ou trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, será 

suspensa a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.17. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o  

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

9.18. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos, o fornecedor será declarado vencedor. 

 

9.20. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei n.º 14.133/21). 

 

9.20.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

9.21. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

9.22. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.23. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

9.24. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9.25. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Aviso 

de Contratação Direta. 

 

9.26. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes Anexos: 

 

Anexo I - Termo de Referência. 

Anexo II - Minuta de Termo de Contrato. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a deflagração de procedimento 

licitatório para a realização da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM DE ESTRUTURA 

DESTINADA À REALIZAÇÃO DO 1º FESTIVAL DO QUEIJO DO TERRITÓRIO DA 

BACIA DO JACUÍPE, conforme especificações da planilha abaixo: 

 

LOTE 01 – MONTAGEM DE ESTRUTURA 

 

DESCRIÇÃO  QNT 
UN

D 

VALOR 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

TOTAL 

 

Estande para expositores 

em octonorm (três lados 

feclados e um aberto), 

medindo 2m x 2m, 

balcão em pvc 

desmontável 1,0 x 1,10, 

0,60m, 03 diárias. 

 

60 

 

UND 

 

 

 

 

R$ 435,00 

 

 

 

 

R$ 78.300,00 

Grides 4 x 3m, 03 

diárias. 03 UND 

 

  

R$ 1.050,00 

 

 

R$ 9.450,00 

Tenda 10 x 10, 03 diárias. 

 04 UND 

 

 

R$ 2.500,00 

 

 

R$ 30.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 117.750,00 (cento e dezessete mil, setecentos e 

cinquenta reais). 

 

1.2 VALOR ESTIMADO 

1.2.1 O valor estimado para atendimento da demanda é de R$ 117.750,00 (cento e 

dezessete mil, setecentos e cinquenta reais), definido com base no Convênio nº 047/2026, o 

qual estabelece os parâmetros financeiros para a execução do objeto. Destaca-se que tanto os 

preços quanto as quantidades foram fixados em conformidade com o referido instrumento, 
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observando-se o plano de trabalho aprovado, de modo a assegurar a adequada realização do 1º 

Festival do Queijo do Território da Bacia do Jacuípe. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A realização do 1º Festival do Queijo do Território da Bacia do Jacuípe justifica-se pela 

relevância da pecuária leiteira como uma das principais atividades econômicas da região, 

exercendo papel fundamental na geração de emprego, renda e na manutenção das tradições 

culturais locais. O processamento do leite e a produção de seus derivados, especialmente por 

meio das queijarias artesanais, possuem grande expressividade no território, sendo responsáveis 

por sustentar diversas famílias e dinamizar a economia rural. 

 

Nesse contexto, o festival apresenta-se como uma iniciativa estratégica para o 

fortalecimento da cadeia produtiva do leite, promovendo a valorização dos produtores locais e 

ampliando a visibilidade dos produtos regionais junto à população. Além de incentivar a 

comercialização direta e a geração de renda aos expositores, o evento também contribui para a 

troca de experiências, difusão de conhecimentos e consolidação de oportunidades de negócios, 

fortalecendo as relações comerciais no território. 

 

Dessa forma, a contratação de empresa especializada para a montagem da estrutura 

necessária à realização do evento torna-se indispensável, considerando a complexidade 

logística envolvida e a necessidade de garantir condições adequadas de organização, segurança 

e funcionamento. A adequada infraestrutura é essencial para assegurar o êxito do festival, 

proporcionando um ambiente propício para expositores e visitantes, além de contribuir para o 

alcance dos objetivos institucionais de promoção do desenvolvimento econômico sustentável e 

valorização da produção local. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O Consórcio está buscando contratar empresa especializada para a montagem da 

estrutura necessária para a realização do 1º Festival do Queijo do Território da Bacia do Jacuípe. 

 

4. PARCELAMENTO DO OBJETO 
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O objeto não comporta parcelamento, em razão da natureza integrada dos serviços de 

montagem de estrutura, que devem ser executados de forma conjunta para garantir o pleno 

funcionamento do evento. 

 

Considerando que o 1º Festival do Queijo do Território da Bacia do Jacuípe será 

realizado nos dias 23 a 25 de abril de 2026, é indispensável que toda a estrutura esteja 

completamente montada e apta antes do início das atividades. O parcelamento poderia 

comprometer prazos e a adequada execução dos serviços. 

 

5. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006, os itens/lotes 

de contratação que estiverem com valores iguais ou menores que R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratado:  

6.1.1. Executar os serviços de montagem da estrutura em conformidade com as 

especificações estabelecidas no contrato; 

6.1.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, mão de obra e insumos necessários à 

perfeita execução do objeto; 

6.1.3. Realizar a montagem (e desmontagem, quando couber) dentro dos prazos 

estabelecidos, garantindo que a estrutura esteja pronta antes do início do evento; 

6.1.4. Assegurar a qualidade dos serviços prestados, observando as normas técnicas e 

de segurança aplicáveis; 

6.1.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros 

durante a execução dos serviços; 

6.1.6. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas; 

6.1.7. Prestar suporte técnico sempre que necessário, durante a realização do evento. 
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6.2. São obrigações do Contratante: 

6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor designado; 

6.2.2. Fornecer à Contratada as informações necessárias para a adequada execução do 

objeto; 

6.2.3. Garantir o acesso aos locais onde serão realizados os serviços; 

6.2.4. Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas no contrato, após a 

devida execução dos serviços; 

6.2.5. Comunicar formalmente à Contratadas quaisquer ocorrências que possam 

interferir na execução contratual; 

6.2.6. Adotar as providências necessárias para assegurar a realização do evento nas datas 

previstas. 

 

7.  FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 

(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 

Contratado em todas as suas obrigações, e, comprovar a regularidade com os Fiscos Federal e 

Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 

disposições do Termo de Referência. 

 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 

bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

fiscal, no fornecimento/serviço ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

 

7.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados 

da conta-corrente junto à instituição financeira. 

 

7.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

7.5. Nos preços ofertados nas propostas, deverão estar inclusas, todas as despesas e 

custos, como por exemplo: impostos, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto, ou que venham a implicar no fiel 

cumprimento do Contrato, não cabendo ao Consórcio, nenhum custo adicional. 

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 

Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir: 

 

8.1.1. ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a 

pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar 

dano à Administração ou a terceiros.  

 

8.1.2. MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto 

do processo e compreenderá:  

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo atraso no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto 

básico/termo de referência, salvo por motivo de força maior;  
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II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo atraso na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo 

de referência, salvo por motivo de força maior; 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, 

caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.  

 

8.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o 

Consórcio Jacuípe, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o 

processo de extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da empresa ou pessoa 

física.  

 

8.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A 

partir da data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo 

de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor 

da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  

 

8.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo 

fixado na notificação de cobrança, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO 

DO TERRITÓRIO BACIA DO JACUÍPE, inscreverá o valor em dívida ativa.  

 

8.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública 

direta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, 

sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta durante o período em que estiver contratada, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo 

justificado;  

 

8.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 

com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, 

nos seguintes casos:  

 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o processo ou a execução do contrato;  

b) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 

8.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante o CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO JACUÍPE, 

exigidos, cumulativamente:  

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

 

8.1.9. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO BACIA DO JACUÍPE e, no que 

couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.  
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8.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada 

e aceita pela Administração do CONSÓRCIO JACUÍPE, a CONTRATADA, conforme o caso, 

ficará isenta das penalidades mencionadas.  

 

8.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

 

8.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
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de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de 

contrato: 

SERVIDOR PORTARIA 

GEODIRAN DA SILVA OLIVEIRA 

DOS REIS 
01/2026 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

 

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

 

9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

9.9. O gestor do contrato, a Sra. Thaylla Santos de Almeida, coordenará a atualização 

do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

 

9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

 

9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

9.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

9.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

 

9.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual.  

 

9.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

10. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

10.1. O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou 

integralmente a regulamentação adequada e as orientações dos setores competentes. 

 

Capim Grosso - Bahia, 09 de abril de 2026. 

 

 

 

JANDIRA SOUSA OLIVEIRA 

SECRETÁRIA EXECUTIVA 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO II  

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

DISPENSA ELETRÔNICA 004/2026 

 

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MONTAGEM DE ESTRUTURA DESTINADA À REALIZAÇÃO DO 

1º FESTIVAL DO QUEIJO DO TERRITÓRIO DA BACIA DO JACUÍPE, COM BASE 

NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2026. 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 

TERRITÓRIO BACIA DO JACUÍPE, Autarquia Interna Federativa, com sede 

administrativa a Praça 09 de Maio, 664-A, Bairro: Novo Horizonte, CEP 44.695-000 – Capim 

Grosso – Bahia, inscrito no CNPJ sob o nº: 16.749.050/0001-06, neste ato representado pelo 

Presidente do Consórcio o SR. JOSÉ SIVALDO RIOS DE CARVALHO, denominado 

CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa xxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxxxxx, representada, neste 

ato, pelo Sr. (a) , inscrito (a) no CPF sob nº xxxxxx, RG xxxx, residente e domiciliado (a) à 

.............., nº......., Bairro......, Cidade-UF, doravante designada CONTRATADA, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo Nº 024/2026. 

 

a) Dispensa de Licitação Eletrônica nº 004/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM DE 

ESTRUTURA DESTINADA À REALIZAÇÃO DO 1º FESTIVAL DO QUEIJO DO 

TERRITÓRIO BACIA DO JACUÍPE, conforme especificações contidas no Termo de 

Referência, parte integrante do Edital e do Processo Administrativo nº 024/2026, resultante 

da Dispensa de Licitação Eletrônica nº 004/2026, devidamente adjudicada e homologada. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

 

V.UNT 

 

V.TOTAL 
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01      

VALOR TOTAL 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1. A CONTRATADA se obriga a: 

2.1.1. Executar os serviços de montagem da estrutura em conformidade com as 

especificações estabelecidas no contrato; 

2.1.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, mão de obra e insumos necessários à 

perfeita execução do objeto; 

2.1.3. Realizar a montagem (e desmontagem, quando couber) dentro dos prazos 

estabelecidos, garantindo que a estrutura esteja pronta antes do início do evento; 

2.1.4. Assegurar a qualidade dos serviços prestados, observando as normas técnicas e 

de segurança aplicáveis; 

2.1.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros 

durante a execução dos serviços; 

2.1.6. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas; 

2.1.7. Prestar suporte técnico sempre que necessário, durante a realização do evento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor designado; 

3.2. Fornecer à Contratada as informações necessárias para a adequada execução do 

objeto; 

3.3. Garantir o acesso aos locais onde serão realizados os serviços; 

3.4. Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas no contrato, após a 

devida execução dos serviços; 

3.5. Comunicar formalmente à Contratadas quaisquer ocorrências que possam interferir 

na execução contratual; 

3.6. Adotar as providências necessárias para assegurar a realização do evento nas datas 

previstas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
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4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, 

que é parte integrante deste contrato: 

4.2. O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO). 

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do 

objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e 

locomoção. 

4.4. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 

(trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do 

Contratado em todas as suas obrigações, e, comprovar a regularidade com os Fiscos Federal e 

Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as 

disposições do Termo de Referência. 

4.5. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 

bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota 

fiscal, no fornecimento ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

4.5.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados 

da conta-corrente junto à instituição financeira. 

4.6. Nos preços ofertados nas propostas das licitantes, deverão estar inclusas, todas as 

despesas e custos, como por exemplo: impostos, fretes e outras despesas, de qualquer natureza, 

diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto, ou que venham a implicar no 

fiel cumprimento do Contrato, não cabendo ao Consórcio, nenhum custo adicional. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU 

SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou 

subcontratação, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, 

sob pena de imediata caducidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

6.1. O(s) contrato(s) terá (ão) o prazo até xx/xx/xx, a partir da data de assinatura 

podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os requisitos exigidos pela legislação vigente. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

Órgão: 01 - Consórcio Público Jacuípe 

UO: 01001 - Secretaria Executiva 

Atividade: 2010 – Promoção de Exposição e Feiras 

Elemento: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 1701 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos 

Estados. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

8.1. A rescisão do presente contrato terá lugar de pleno direito, independente de ação ou 

interpelação judicial, se a Contratada: 

a) falir ou dissolver-se; 

b) transferir, no todo ou em parte, o contrato e os direitos dele decorrentes; 

c) prestar o serviço, com atraso superior ao prazo fixado na Ordem de Serviços; 

d) tornar-se inadimplente com relação a qualquer das condições do contrato; 

e) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da Contratada; 

f) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 137 da Lei 

14.133/2021; 

j) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato.  

8.2. O Contratante poderá a qualquer tempo alterar ou rescindir o presente contrato no 

interesse do serviço e na conveniência da Administração Pública, não cabendo à Contratada 

direito a qualquer indenização, salvo os pagamentos referentes ao item já entregue. 

 

CLÁUSULA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.1. O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a 

proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais. 
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9.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por 

parte do contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

contratante, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade; 

9.3. Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento 

dos BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros 

fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo contratante; 

9.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão 

mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

9.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica 

adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos 

dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

9.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados 

pessoais. 

9.7. O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou possam 

conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o contratado e para 

seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de 

sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

9.8. O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do 

contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 

9.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o contratado 

poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 

conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

9.10. O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 

destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito. 
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9.11. Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que 

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Consórcio para o 

cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em 

que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula. 

9.12. As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do contratado, 

envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 

deverão ser publicadas na forma da legislação vigente. 

9.13. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 

tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação 

vigente. 

9.14. O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 

pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 

de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações 

aplicáveis; 

9.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada 

dependerá de autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita 

aos mesmos limites impostos ao contratado. 

9.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado providenciará o descarte ou 

devolução, para o contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o 

princípio da segurança. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIDADES, FISCALIZAÇÃO E 

GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de 

contrato: 

SERVIDOR PORTARIA 

GEODIRAN DA SILVA OLIVEIRA 

DOS REIS 
01/2026 

 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

10.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

10.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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10.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

10.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

10.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

10.15. O gestor do contrato a Sra. Thaylla Santos de Almeida, devidamente, nomeado 

pela Portaria nº 003/2025, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração.  

10.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

10.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

10.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações.  

10.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

10.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual.  

10.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 

Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, 

impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta, e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir: 

11.1.1. ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a 

pequenas irregularidades verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar 

dano à Administração ou a terceiros.  

11.1.2. MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto 

do credenciamento e compreenderá:  

 

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo atraso no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto 

básico/termo de referência, salvo por motivo de força maior;  

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo atraso na entrega do laudo, considerando o prazo previsto no projeto básico /termo 

de referência, salvo por motivo de força maior; 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 

serviço, pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, 

caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior.  

11.2. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o 

Consórcio Bacia do Jacuípe, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo 
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iniciar o processo de extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da empresa ou 

pessoa física.  

11.3. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A 

partir da data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo 

de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor 

da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  

11.4. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo 

fixado na notificação de cobrança, o CONSÓRCIO BACIA DO JACUÍPE inscreverá o valor 

em dívida ativa.  

11.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública 

direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 

14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) dar causa à inexecução total do contrato;  

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

d) não manter a proposta durante o período em que estiver contratada, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

e) não atender às autorizações de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem 

motivo justificado;  

 

11.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com 

a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, 

nos seguintes casos:  

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;  

b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

http://www.consorciojacuipe.ba.gov.br/


 

CONSÓRCIO JACUÍPE – Consorcio Público de Desenvolvimento Sustentável do Território Bacia do Jacuípe  

CNPJ: 16.749.050/0001-06, Praça Nove de Maio - Bairro Nova Morada - 44.695-000 – Capim Grosso - BA 

www.consorciojacuipe.ba.gov.br Tel. (74) 3651-2064 

 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.  

 

11.7. É admitida a reabilitação da Contratada perante o CONSÓRCIO PÚBLICO 

JACUÍPE, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

11.8. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua(s) inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do CONSÓRCIO 

PÚBLICO JACUÍPE e, no que couber, às demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 

14.133/2021.  

11.9. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e 

aceita pela Administração deste do CONSÓRCIO PÚBLICO JACUÍPE, a(s) 

CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades mencionadas.  

11.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.  

11.11. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO 

12.1. O presente Contrato será publicado, por extrato, no Portal de Compras Públicas, 

no Diário Oficial Eletrônico do Consórcio e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

12.2. Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, com 

base no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/, como também, ao Aviso/Edital de Dispensa 

Eletrônica nº 004/2026. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de 

Capim Grosso, Estado da Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral 

cumprimento seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. E, por estarem, assim, justos e 

acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para uma só finalidade, 

a fim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

CAPIM GROSSO - BA, XX   de XX   de 2026.              

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PRESIDENTE 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ XXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 
 

TESTEMUNHAS: 

 

_____________________________________ 

NOME/CPF 

 

 

_____________________________________ 

  NOME/CPF 
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